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ANEXO X
TABELA DE GRATIFICACAO DE DOCÊNCIA

ATUAÇÃO TITULAÇÃO DO DOCENTE VALOR DA HORA-AULA (R$)

PALESTRANTE

Profissional com titulação de graduado 100,00

Profissional com titulação de especialista 120,00

Profissional com titulação de mestre 150,00

Profissional com titulação de doutor 180,00

VALOR DA HORA-AULA (R$)

CONTEUDISTA

Profissional com titulação de graduado  110,00

Profissional com titulação de especialista 130,00

Profissional com titulação de mestre 160,00

Profissional com titulação de doutor 190,00

MENSAGEM Nº 103/2021-GG Belém, 27 de dezembro de 2021.
A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual FRANCISCO DAS CHAGAS SILVA MELO FILHO (CHI-
CÃO)
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado
Local 
Senhor Presidente,
Senhoras e Senhores Deputados,
Venho comunicar a Vossas Excelências que, nos termos do art. 108, § 1º, 
da Constituição Estadual, resolvi vetar parcialmente o Projeto de Lei nº 
448/21, de 30 de novembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano de Cargos, 
Carreiras e Remuneração do Quadro de Pessoal do Tribunal de Contas dos 
Municípios do Estado do Pará e revoga as Leis nºs 5.826/94, 7.371/09, 
7.494/10 e 8.249/15.”
Em que pese sua relevância, proposição legislativa, com esse teor, deixa 
ampla a possibilidade de transformação/transposição de cargos públicos 
sem autorização legal, o que determina a necessidade de veto do § 2º do 
art. 27 e do art. 60.
Os arts. 43 a 51 – que dispõem sobre indenização das férias e conversão 
de licenças-prêmio em pecúnia – incidem na vedação contida no art. 8º, 
inciso I, da Lei Complementar Federal nº 173, de 27 de maio de 2020, que 
proíbe o Estado, até 31 de dezembro de 2021, de conceder vantagem a 
servidores públicos. 
Além disso, também no aspecto material, a proposta legal acaba para de-
legar a ato infralegal a fixação de estipêndios, o que determina o veto ao 
inciso III do art. 53.
O texto proposto, também, inobserva a jurisprudência do Supremo Tribu-
nal Federal quanto à autotutela administrativa, o que determina o veto ao 
art. 55, caput e parágrafo único.
Por fim, o art. 56 traz previsão que pode importar em grande risco de 
judicialização, ao permitir interpretação que leve ao reenquadramento de 
servidores inativos, independentemente da regra de aposentadoria a que 
estejam submetidos.
Essas, Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, são as razões 

que me levam a vetar parcialmente o Projeto de Lei em causa (§ 2º do art. 

27; arts. 43 a 51; inciso III do art. 53; art. 55, caput e parágrafo único; 

art. 56; e art. 60), as quais ora submeto à elevada apreciação de Vossas 

Excelências.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado
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